RESOLUÇÃO nº 0034/2019
Cria a Ouvidoria Legislativa da Câmara Municipal de Toropi/RS e dá outras providências.
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Toropi/RS, no uso de suas atribuições, promulga a seguinte resolução:

Art. 1º- Fica criada a Ouvidoria Legislativa da Câmara Municipal, vinculada à Mesa Diretora.

Art. 2º- Compete à Ouvidoria Legislativa:

I- receber, examinar e encaminhar à Mesa Diretora as reclamações e representações de pessoas físicas e jurídicas a respeito de:

a) funcionamento ineficiente de serviços legislativos ou administrativos da Câmara Municipal;

b) desrespeito, por parte da Administração Municipal, aos direitos e liberdades fundamentais;

c) ilegalidade e abuso de poder;

d) outros assuntos de interesse geral ou pessoal.

II- sugerir medidas tendentes à melhoria dos trabalhos legislativos e de fiscalização da Câmara Municipal;

III- encaminhar à Mesa Diretora denúncias que necessitem de maior esclarecimento junto ao Tribunal de Contas do Estado;

IV- responder aos cidadãos e às entidades sobre as providências tomadas pela Câmara Municipal em relação aos pedidos e reclamações;

V- encaminhar ao Poder Executivo e ao Ministério Público reclamações e representações, solicitando manifestação a respeito.

Art. 3º- A Ouvidoria Legislativa será exercida por um Vereador Ouvidor-Geral e um Vereador Ouvidor Substituto, designados pela Mesa Diretora.

Art. 4º- O mandato dos Ouvidores será de 1 (um) ano, sendo permitida sua recondução ao posto por mais um período.

Art. 5º- O Ouvidor-Geral poderá, por meio do órgão referido no art. 6º:

I- solicitar informações ou cópias a qualquer servidor ou órgão da Câmara Municipal;

II- ter vista, no recinto da Câmara, de proposições, atos, pareceres, informações e contratos administrativos, indispensável ao desempenho de sua função;

III- requerer ou promover diligências quando cabíveis, que deverão ser, previamente, comunicadas à Mesa Diretora;

IV- responsabilizar quem, injustificadamente, retardar resposta às suas solicitações.

Art. 6º- O Ouvidor-Geral terá como órgão auxiliar de suas atividades a Diretoria Administrativa (ou Diretoria Legislativa, ou Assessoria Jurídica, ou Chefia do Gabinete), que centralizará as informações oriundas das Comissões Técnicas, e auxiliará em matéria referente a processos legislativos, a atos administrativos e a atividades políticas da Câmara.

Art. 7º- Toda iniciativa e ações da Ouvidoria Legislativa deverão, por solicitação da Mesa Diretora, ter divulgação por meio do serviço de comunicação social da Câmara.

Art. 8º- A Mesa Diretora assegurará à Ouvidoria apoio físico, técnico e administrativo necessário ao desempenho de suas funções.

Parágrafo único. Caberá à Presidência designar um coordenador executivo que será responsável pela parte operacional da Ouvidoria.

Art. 9º- As despesas decorrentes desta Resolução correrão à conta da dotação orçamentária da Câmara Municipal.

Art. 10- Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, aos quatro dias do mês de junho de dois mil dezenove.
Fernando Baier
Presidente 
João Cardoso de Moura                                                   Clairo Dalvin Stainhauzen
      Vice-Presidente                                                                       Secretário

JUSTIFICATIVA

 
O presente Projeto de Resolução cria a Ouvidoria na Câmara de Vereadores de Toropi/RS. O Legislativo não possui nenhuma estrutura de Ouvidoria, instrumento imprescindível para a concretização da democracia participativa e de uma relação dialógica entre a Câmara e a sociedade, constituindo-se em espaço para melhoria na qualidade e efetividade dos serviços prestados à população, inclusive com assento constitucional no art. 37, §3°, incisos I a III, da Constituição Federal. 

A criação de uma Ouvidoria Parlamentar estreita a comunicação entre a sociedade e o Poder Legislativo, permitindo que o cidadão participe do processo de elaboração e discussão das leis do município. 

É uma maneira eficaz de demonstrar compromisso e comprometimento com a sociedade. Assim, imprescindível se torna a sua criação. 
Diante do exposto, e entendendo ser relevante a proposta, solicita-se a aprovação deste Projeto de Resolução.
Fernando Baier

Presidente 

João Cardoso de Moura                                                   Clairo Dalvin Stainhauzen

      Vice-Presidente                                                                       Secretário

